ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA PELA COMISSÃO ESPECIAL DO PLANO DIRETOR, PARA DEBATE DOS TEMAS “DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO” E “SEGURANÇA PÚBLICA”, REALIZADA NO DIA 21 DE JULHO DE 2011. 

Aos vinte e um dias do mês de julho de dois mil e onze, a partir das 19 horas, realizou-se audiência pública da Comissão Especial do Plano Diretor, para debate sobre os temas “Desenvolvimento Econômico” e “Segurança Pública”. O Sr. Presidente abriu a audiência, destacando os temas em discussão, formando a mesa com os vereadores Fátima Celin, José Antonio Braz da Silva, Marco Antonio Jardini, Francisco de Assis Mendes e Alceu da Silva Guimarães, da Comissão Especial; Benedito Antonio Bordini, coordenador do Plano Diretor no Executivo; Dr. Antonio Luiz Cicolin, Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico; Geraldo Maroneze, Secretário Municipal de Segurança e a profª Luciana Márcia Gonçalves, da UFSCar. O Presidente da Comissão disse que, regimentalmente, conforme ampla discussão, além da manifestação da população na outra audiência, os tempos foram discutidos e aprovados, pedindo que sua sugestão seja encaminhada à Comissão para avaliação e solicitou à professora que fizesse suas considerações iniciais: disse que selecionou os temas para debate sem esgotar a discussão, já que as audiências dão publicidade aos temas e outra oportunidade para debates; que foram selecionados os artigos dos projetos com relação a Segurança Pública; foram citados dispositivos gerais sobre a preocupação de evitar formação de vazios dentro e ao redor da malha urbana, incentivando a dispersão destes empreendimentos; que o plano reconhece a vocação da cidade para o desenvolvimento industrial, priorizando a questão cerâmica, além da criação de distritos industriais; selecionou artigo que fala do EIV; disse que o sonho coletivo é viabilizado quando há uma legislação que o apoia; incentivo a produção de cerâmicas com poluição menor do que os limites definidos pela CETESB; quanto à segurança, o projeto se concentrou na importância da Guarda Municipal, considerando relevante a parceria com as polícias e Defesa Civil, criando sistema de segurança eficaz, além da “reciclagem” do efetivo, falando do sistema de vigilância com câmeras, que pode ir para o PPA e orçamento para ser executado, destacando colocação de radares urbanos para controle de velocidade, lembrando a sugestão de instalação de “policiamento comunitário” nos bairros, pois se fala de toda uma população. O presidente da Comissão disse que está disponível um texto com o resumo das propostas, produzido pela assessoria da UFSCar e os textos do Plano Diretor e do Regimento Interno. Foi suspensa a audiência para recebimento de propostas de manifestação e por formulário próprio. Foram apresentados os tempos para manifestação. Usou da palavra o vereador Sérgio Balthazar Rodrigues de Oliveira, dizendo que são temas muito importantes que não podem ser tratados em três minutos; que temos de tomar cuidado com o tipo de desenvolvimento que queremos: buscar recursos fora para a cidade, que tipo de empresas que vêm para a cidade, evitando que elas não respeitem a legislação ambiental vigente; deve haver debates para que as empresas venham conscientes de seu papel no Município, sem deixar um problema ambiental; citou art. 84 do projeto, considerando itens importantíssimos; com relação à segurança, disse que é fácil falar para as autoridades policiais que façam seu serviço, mas, como administradores, temos que ajudar a resolver a situação, como oferecer moradia digna a todos, o que traz uma vida melhor e ajuda a tirar da criminalidade; temos que ter trabalho efetivo contra álcool, drogas e prostituição e buscarmos o aumento do grau de escolaridade dos moradores, melhorando a segurança pública do Município. Fátima Celin disse que precisamos ter um Plano Municipal pensado e praticado de forma intersetorial e multidisciplinar, em conjunto com as Secretarias de Esportes, Cultura, Educação e Promoção Social, voltado para a cidadania e pensando na família; com relação ao Desenvolvimento Econômico, temos que manter a área rural nos Municípios, com o fortalecimento da agricultura familiar e das pequenas propriedades que, com incentivo, geram empregos, dando conta de um segmento da sociedade com baixa escolaridade;  é fundamental aprofundar o turismo histórico e religioso na cidade, que pode gerar muitos empregos na cidade; que é necessária a responsabilidade socioambiental, no debate atual pela sustentabilidade, e que os empresários estejam nesta linha, estabelecendo para que as futuras gerações não tenham saudade da cidade de hoje e de trás, caminhando num rumo certo e cada vez melhor. O Dr. Antonio Luiz Cicolin, Secretário de Desenvolvimento Econômico, disse que as leis devem ser simples, objetivas e fáceis de ser entendidas, eliminando um terço dos dispositivos inicialmente colocados, pelos motivos que menciona, transferindo dispositivos para a Educação e ao Meio Ambiente. O Sr. Geraldo Maroneze, Secretário de Segurança Pública, disse que todos pensam a Segurança Pública como ações que visam a diminuição da criminalidade e combate à violência, mas muitos compram sua proteção, através de instalação de equipamentos de segurança, ficando a segurança pública a cargo dos governos; que o Plano Diretor estipula metas também nesta área, e medidas que buscam trazer a tranqüilidade; a população quer solução, independente das polícias; requerem policiamento ostensivo, mas segurança é um estado de espírito da pessoa e a guarda municipal deve realizar prevenção para evitar a repressão, como também outras policias, de forma integrada e conjunta. O Sr. Engº Benedito Bordini, coordenador do Plano Diretor, disse estar estarrecido com as alterações solicitadas pelo Secretário: disse que a cidade precisa, mas ela deve manter empresas na cidade, desenvolver potencialidades junto com a Educação, temos que intensificar o desenvolvimento tecnológico, pois não temos as melhores escolas, e poderão voltar aqui para trabalhar e ficar com suas famílias; que foi dito que o plano tem de ser enxuto, abrangendo os quatro setores, discordando que a cidade é dinâmica e produtores querem as melhorias das estradas; que temos de colocar pessoas com visão futurista, pois a cidade é dinâmica, e no final, o plano é modificável de cinco a dez anos; que o texto diz principalmente na zona do manancial de água de Cascalho; que se tiverem índices inferiores aos estipulados pela CETESB, poderemos incentivar as empresas para que tenham maior sustentabilidade; que tudo que foi colocado não tem absurdos; que deve haver ‘regras do jogo’ que vem sendo trazidas pelo Plano; que devemos preparar o município para que possamos colocar as pessoas sem condições; se a Nestlé for embora, a cidade quebra: ela é responsável por 41% da receita do Município, sendo que os ceramistas não chegam 13%; que, no zoneamento, a região da Santa Teresa é zona do pólo logístico, proibindo indústrias cerâmicas; temos um pólo cerâmico consolidado, as novas da Washington Luiz e Bandeirantes, e o logístico às margens da Rodovia Anhanguera. Falou o Sargento Marcelo Ramos, da Polícia Militar, dizendo compartilhar a idéia do Tenente Maroneze, pela prevenção da criminalidade, dizendo que se incomodou com alguns termos associados à Guarda Municipal, que não pode se sobrepor à Polícia Militar; que fez comentários ao projeto do Plano Diretor, referindo-se ao art. 144 da CF; que a manutenção da ordem pública é competência da Polícia Militar; sugeriu presença de GMs nas praças e escolas; “policiamento comunitário” é exclusivo da PM; citou todo o processo de formação de um militar, para que seja feito um regulamento de 2009, evitando o que aconteceu em Limeira e criação de “forças táticas”; que a Guarda Municipal é bem-vinda no auxílio ao trânsito, no trabalho da delegacia de polícia, preservação de locais de crimes e auxílio direto à PM pela Prefeitura. O presidente da comissão solicitou silêncio dos membros da assistência. Falou o senhor José Aparecido Benedito, dizendo que nasceu na cidade, é funcionário público há 23 anos, diz que a cidade tem um crescimento vertiginoso, ajudou a elaborar, é importante a vinda de indústrias, a cidade era dormitório; esse desenvolvimento deixará os filhos na cidade, que crescerá com dinamismo, há loteamentos irregulares, e com esta lei, considerada a mais importante dos anos, para que a cidade cresça de uma forma correta; que é importante que a lei seja cumprida pelos prefeitos futuros, fazendo com que a cidade caminhe corretamente, levando a cidade ao desenvolvimento; é importante que o Plano Diretor leve para a cidade com progresso, onde seus tópicos sejam obedecidos, para que nossos filhos possam trabalhar na cidade e ficar perto dos pais. O presidente da Comissão agradeceu à relatora, Fátima Celin, pelo trabalho, e ao chefe de gabinete, Marcelo Braga, que está registrando as propostas apresentadas, além de outras encaminhadas neste momento, tanto de cidadãos como de vereadores, bem como propostas da Polícia Militar, da Secretaria de Desenvolvimento Econômico e da de Segurança e Trânsito. O presidente da Comissão disse que irá esclarecer sobre o tempo de inscrição para uso da palavra e os que não puderam participar. A profª Luciana Márcia Gonçalves, em réplica, disse que irá analisar os documentos entregues, falando somente das apresentações verbais: disse que a questão dos pequenos produtores pode ser melhorada; com relação ao desenvolvimento econômico, disse que a cidade é dinâmica e é importante para o Plano Diretor pensar como a cidade pode se desenvolver fisicamente, como no Anel Viário, vicinais e abertura de vias, questões que perpassam várias áreas; que seus aspectos são realmente multidisciplinares, tendo que ser analisadas em conjunto; que o Município já está instalando câmeras na cidade, conforme informação do engº Bordini. Foi aberta a palavra para réplica sobre os temas abordados anteriormente. Sérgio Balthazar disse não é contra nenhuma empresa ou política de desenvolvimento social, mesmo na segurança pública, mas devemos ter em conta que as empresas, instaladas em outros tempos, estão em desacordo com a legislação atual, devendo se adequar, trazendo de forma clara e transparente, a melhoria de qualidade do produto e para as pessoas que moram na cidade, sendo que as novas terão que se adequar à legislação e ao Plano Diretor que está sendo elaborado; que a Polícia Militar está correta, pois não se deve transferir para a Guarda Municipal uma competência das forças de segurança; que o trabalho conjunto é o melhor para a cidade, e hoje está se vendo a forma como estão agindo, pois os criminosos serão reprimidos, por falta de espaço para atuação. O presidente da Comissão disse que a relatora tem prazo de 30 dias, anexando-se atas e manifestações por escrito; lembrou que será realizada audiência pública sobre “Transporte” e “Trânsito” na quarta-feira dia 27, às 19 horas, agradecendo o trabalho dos assessores e a presença do Delegado de Polícia do Município, Dr. William Roberto de Almeida Marchi. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a audiência.  

